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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO MEDIANTE DESVIO DE 
RECURSOS NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO POR DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
SÚMULA N. 187/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público Federal, imputando ao réu a 
prática atos de improbidade administrativa capitulados nos arts. 10, caput e 
incisos IX e X, e 11, todos da Lei n. 8.429/92. Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada, para o fim de revisar a dosimetria das consequências impostas 
ao apelante.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp 1.569.257/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 22/6/2020; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020.

III - Mediante análise do recurso especial interposto, verifica-se 
que este não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.

IV - Nesta Corte, a parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício (fls. 7.344), não o regularizou. Ao contrário, a parte 
limitou-se a alegar que, nos termos do art. 23-B da Lei de Improbidade 
Administrativa, as custas seriam pagas ao final.
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V - Veja-se que no art. 23-B da Lei de Improbidade (Lei 
n. 8.429/92) há previsão para que não haja adiantamento de custas naquele 
tipo de ação, assim como também, na Lei da Ação Civil Pública, em seu art. 
18 (Lei n. 7.347/85).

VI - Todavia, assim como a jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de que apenas o autor da ação possui a prerrogativa prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85, não se estendendo tal benefício ao réu da 
demanda (AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2019), aplica-se por 
analogia esse mesmo entendimento à ação de improbidade, assim, o art. 23-
B da Lei n. 8.429/92 só beneficia o autor da demanda. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 2.567.294/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 21/8/2024 e AgInt no AREsp n. 
2.272.535/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devido e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.  

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e 
Afrânio Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.
 

                     Brasília, 29 de outubro de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. IMPROBIDADE 
ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO MEDIANTE DESVIO DE 
RECURSOS NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS. RECURSO ESPECIAL 
NÃO CONHECIDO POR DESERÇÃO. PREPARO. AUSÊNCIA. 
INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO ATENDIMENTO. 
SÚMULA N. 187/STJ. DESPROVIMENTO DO AGRAVO INTERNO. 
MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação civil pública de improbidade 
administrativa movida pelo Ministério Público Federal, imputando ao réu a 
prática atos de improbidade administrativa capitulados nos arts. 10, caput e 
incisos IX e X, e 11, todos da Lei n. 8.429/92. Na sentença, o pedido foi 
julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi parcialmente 
reformada, para o fim de revisar a dosimetria das consequências impostas 
ao apelante.

II - O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de 
que os recursos interpostos para esta Corte Superior devem estar 
acompanhados das guias de recolhimento devidamente preenchidas, além 
dos respectivos comprovantes de pagamento, ambos de forma visível e 
legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os seguintes precedentes: 
AgInt no AREsp 1.569.257/RS, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, DJe de 22/6/2020; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator 
Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020.

III - Mediante análise do recurso especial interposto, verifica-se 
que este não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.

IV - Nesta Corte, a parte, embora regularmente intimada para 
sanar referido vício (fls. 7.344), não o regularizou. Ao contrário, a parte 
limitou-se a alegar que, nos termos do art. 23-B da Lei de Improbidade 
Administrativa, as custas seriam pagas ao final.
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V - Veja-se que no art. 23-B da Lei de Improbidade (Lei 
n. 8.429/92) há previsão para que não haja adiantamento de custas naquele 
tipo de ação, assim como também, na Lei da Ação Civil Pública, em seu art. 
18 (Lei n. 7.347/85).

VI - Todavia, assim como a jurisprudência desta Corte é assente 
no sentido de que apenas o autor da ação possui a prerrogativa prevista no 
art. 18 da Lei n. 7.347/85, não se estendendo tal benefício ao réu da 
demanda (AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, relator Ministro Mauro 
Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2019), aplica-se por 
analogia esse mesmo entendimento à ação de improbidade, assim, o art. 23-
B da Lei n. 8.429/92 só beneficia o autor da demanda. Nesse sentido: AgInt 
no AREsp n. 2.567.294/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 21/8/2024 e AgInt no AREsp n. 
2.272.535/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda Turma, 
julgado em 29/5/2023, DJe de 1º/6/2023.

VII - Dessa forma, o recurso especial não foi devido e 
oportunamente preparado, incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 
187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.  

VIII - Agravo interno improvido.

 
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão que não conheceu o 

recurso especial fundamentado no art. 105, III, a, da Constituição Federal.

Na origem, cuida-se de ação civil pública de improbidade administrativa 

movida pelo Ministério Público Federal, imputando ao réu a prática atos de improbidade 

administrativa capitulados nos arts. 10, caput e incisos IX e X, e 11, todos da Lei n. 

8.429/92. Na sentença, o pedido foi julgado procedente. No Tribunal a quo, a sentença foi 

parcialmente reformada, para o fim de revisar a dosimetria das consequências impostas 

ao apelante. O acórdão proferido apresentou o seguinte resumo de ementa:

 
APELAÇÃO. IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. DANO AO ERÁRIO 

MEDIANTE DESVIO DE RECURSOS NA EXECUÇÃO DE CONVÊNIOS. DOLO E 
PREJUÍZO EFETIVO. REDIMENSIONAMENTO DO VALOR DO RESSARCIMENTO 
E DA MULTA CIVIL. PRAZO DA SUSPENSÃO DOS DIREITOS POLÍTICOS 
SUPERIOR AO PREVISTO EM LEI. AFASTAMENTO DA PROIBIÇÃO DE 
CONTRATAR. PROVIMENTO PARCIAL. 
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A decisão recorrida tem o seguinte dispositivo: "Ante o exposto, com base no 

art. 21-E, V, do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, não conheço do recurso."

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

 
Entretanto, com o advento das alterações promovidas pela Lei n° 14.230/2021, 

atinente ao pagamento de custas, percebe-se que não há mais uma lacuna legislativa na Lei 
de Improbidade Administrativa, considerando a previsão expressa (art. 23-B, caput, §1°, da 
LIA) de que nas ações e nos acordos regidos por essa Lei, não haverá adiantamento de 
custas, de preparo, de emolumentos, de honorários periciais e de quaisquer outras despesas.

Outrossim, as leis processuais são regidas pelo princípio do tempus regit actum, 
previsto no art. 14 do CPC. E, no caso, observa-se que o preparo recursal se trata de taxa 
judiciária, que dispõe de natureza jurídica híbrida, isto é, de norma tributária (STJ, R Esp nº 
1.725.225/SP, Rel. Ministro PAULO DE TARSO SANSEVERINO, 3ª T., j. 13.03.2018) e, 
no que interessa, de norma processual, aplicando-se de imediato, inclusive, aos processos 
em andamento.

Logo, incabível a exigência de pagamento do preparo do Recurso Especial, na medida 
em que, na data de interposição do recurso, havia legislação expressa quanto

Portanto, não se sustenta, também, o argumento que se vale da previsão contida na 
Lei da Ação Civil Pública (Lei n° 7.347/85), para justificar que somente os autores da 
LACP são isentos de custas e despesas processuais.

Isto porque, a Lei n° 14.230/2021 registrou em mais uma passagem (veja- se § 16, do 
art. 16, § 17, do art. 16 e Art. 17-D), que a LIA é uma coisa e a LACP é outra, separando o 
regramento de cada qual, determinando que o juiz converta a ação de improbidade em ação 
civil pública, quando entender existência de ilegalidades ou de irregularidades 
administrativas a serem sanadas sem que estejam presentes todos os requisitos para a 
imposição das sanções aos agentes do polo passivo da ação de improbidade.

A LACP e a LIA, após a Lei n° 14.230/2021, foram separadas e cada qual adotou 
uma sistemática diferente, daí porque não se pode utilizar a LACP para tentar justificar uma 
restrição não incluída no art. 23-A da LIA quando os diplomas legais dizem respeito a 
sistemática totalmente diversas

À vista do exposto, data máxima vênia, com fulcro no art. 21-E, §2°, do Regimento 
Interno do STJ, requer-se que Vossa Excelência, em juízo de retratação, determine o regular 
processamento do Recurso Especial interposto, considerando a dispensa do adiantamento 
das custas e do preparo, nos termo do art. 23-B, caput, e §1°, da Lei n° 8.429/92.

 
 

Não foi apresentada impugnação ao agravo interno.

É o relatório.

 

 

VOTO
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O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

O Superior Tribunal de Justiça consolidou o entendimento de que os recursos 

interpostos para esta Corte Superior devem estar acompanhados das guias de 

recolhimento devidamente preenchidas, além dos respectivos comprovantes de 

pagamento, ambos de forma visível e legível, sob pena de deserção. Nesse sentido, os 

seguintes precedentes: AgInt no AREsp 1.569.257/RS, relator Ministro Marco Aurélio 

Bellizze, Terceira Turma, DJe de 22/6/2020; e AgRg no AREsp 570.469/DF, relator 

Ministro Marco Buzzi, Quarta Turma, DJe de 23/6/2020.

Mediante análise do recurso especial interposto, verifica-se que este não foi 

instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o respectivo comprovante de pagamento.

Nesta Corte, a parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício 

(fls. 7.344), não o regularizou. Ao contrário, a parte limitou-se a alegar que, nos termos 

do art. 23-B da Lei de Improbidade Administrativa, as custas seriam pagas ao final.

No entanto, não assiste razão a recorrente. 

Veja-se que, no art. 23-B da Lei de Improbidade (Lei n. 8.429/92), há previsão 

para que não haja adiantamento de custas naquele tipo de ação, assim como também, na 

Lei da Ação Civil Pública, em seu art. 18 (Lei n. 7.347/85).

Todavia, assim como a jurisprudência desta Corte é assente no sentido de que 

apenas o autor da ação possui a prerrogativa prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85, não se 

estendendo tal benefício ao réu da demanda (AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, relator 

Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe de 19/8/2019), aplica-se por 

analogia esse mesmo entendimento à ação de improbidade, assim, o art. 23-B da Lei 
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n. 8.429/92 só beneficia o autor da demanda.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. 

IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA. PROMOÇÃO PESSOAL DA AUTORIDADE 
MUNICIPAL. PROCEDÊNCIA PARCIAL DO PEDIDO. RECURSO ESPECIAL. 
DESERÇÃO. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 187/STJ.

I - Na origem, trata-se de Ação Civil Pública ajuizada pelo Ministério Público do 
Estado do Paraná por ato de improbidade administrativa objetivando a declaração de 
indisponibilidade de bens e condenação do demandado nas penas do art. 12, I, II ou III, pela 
pratica das condutas descritas nos arts. 9º, 10 ou 11, da mesma lei.

II - Na sentença, julgou-se parcialmente procedente o pedido para condenar o 
requerido pela prática de ato de improbidade administrativa que violou o princípio da 
moralidade pública, previsto no caput do artigo 11 da Lei 8.429/92 às penas previstas no 
artigo 12, III da Lei 8.429/92: suspensão dos direitos políticos do requerido por 03 anos e 
ressarcimento integral do dano no valor de R$ 35.040,00 (trinta e cinco mil e quarenta 
reais), referentes aos custos das publicações indevidas. No Tribunal a quo, a sentença foi 
parcialmente reformada a fim de afastar a sanção de suspensão dos direitos políticos. Esta 
Corte não conheceu do recurso especial.

III - O recurso especial não foi instruído com a guia de custas devidas ao STJ e o 
respectivo comprovante de pagamento.

IV - Percebeu-se, no Tribunal de origem, haver irregularidade no recolhimento do 
preparo. A parte, embora regularmente intimada para sanar referido vício, não regularizou, 
limitando-se a requerer, às fls. 871 a gratuidade de justiça.

V - O referido pedido não tem efeito prático algum. Mesmo que seja deferido o 
benefício da gratuidade nesse momento processual, a suposta benesse somente teria efeitos 
futuros, não sendo capaz de isentar a parte requerente das custas processuais referentes aos 
atos anteriores, ou seja, mesmo que seja deferido o benefício, não terá o condão de retroagir 
para regularizar o recolhimento das custas do recurso especial. Apesar de o pedido de justiça 
gratuita poder ser formulado a qualquer temp o e instância, ele "não retroage para alcançar 
encargos processuais anteriores" (AgRg no REsp 1.144.627/SC, 5ª Turma, Rel. Min. Marco 
Aurélio Bellizze, DJe de 29/5/2012).

VI - Mesmo após a intimação da parte para sanear o vício, não houve a devida 
regularização, uma vez que a parte limitou-se a alegar que, nos termos do art. 23-B da Lei 
de Improbidade Administrativa, as custas serão pagas ao final.

VII - No art. 23-B da Lei de Improbidade (Lei n.º 8.429/92) realmente há previsão 
para que não haja adiantamento de custas naquele tipo de ação, assim como também, na Lei 
da Ação Civil Pública, em seu art. 18 (Lei 7347/85).

VIII - "Segundo jurisprudência consolidada desta Corte, a Lei da Ação Popular (Lei 
4.717/65), a Lei da Ação Civil Pública (Lei 7.347/85) e a Lei de Improbidade 
Administrativa (Lei 8.429/92) formam o denominado microssistema legal de proteção aos 
interesses ou direitos coletivos, por isso 'a supressão de lacunas legais deve ser, a priori, 
buscada dentro do próprio microssistema'." (REsp 1.447.774/SP, Rel. Ministro Francisco 
Falcão, Segunda Turma, julgado em 21/8/2018, DJe 27/8/2018).

IX - A jurisprudência desta Corte já se manifestou no sentido de que apenas o autor 
da ação possui a prerrogativa prevista no art. 18 da Lei n. 7.347/85, não se estendendo tal 
benefício ao réu da demanda.

(AgInt no AREsp n. 1.465.539/RJ, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe de 19/8/2019), aplica-se por analogia esse mesmo entendimento à 
Ação de Improbidade, ou seja, o art. 23-B da Lei n.º 8.429/92 só beneficia o autor da 
demanda. Nesse sentido:

(AgInt no AREsp n. 2.272.535/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

X - O recurso especial não foi devida e oportunamente preparado, incidindo, na 
espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do recurso.

XI - Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp n. 2.567.294/PR, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
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Turma, julgado em 19/8/2024, DJe de 21/8/2024.)
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 

ESPECIAL. RECURSO NÃO CONHECIDO, POR DESERÇÃO. PREPARO. 
AUSÊNCIA. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO DO PREPARO, NO ATO DA 
INTERPOSIÇÃO DO RECURSO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. NÃO 
ATENDIMENTO. SÚMULA 187/STJ. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO. I. Agravo interno aviado contra decisão que julgara recurso interposto contra 
decisum publicado na vigência do CPC/2015. II. Na forma da jurisprudência, "tanto o 
CPC/1973 (art. 1.211) quanto o CPC/2015 (art. 1.046, 'caput') adotaram, com fundamento 
no princípio geral do 'tempus regit actum', a chamada 'teoria do isolamento dos atos 
processuais' como critério de orientação de direito intertemporal, de maneira que nada 
obstante a lei processual nova incida sobre os feitos ainda em curso, não poderá retroagir 
para alcançar os atos processuais praticados sob a égide do regime anterior, mas apenas 
sobre aqueles que daí em diante advierem. Nesse sentido, a definição sobre qual regime 
jurídico será aplicado depende do momento em que o respectivo ato processual é praticado" 
(STJ, AgInt no REsp 1.611.681/AL, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 27/10/2016). III. Assim, a lei a reger o recurso cabível e a 
forma de sua interposição é aquela vigente à data da publicação da decisão impugnada, 
ocasião em que o sucumbente tem a ciência exata dos fundamentos do provimento 
jurisdicional que pretende combater. Portanto, considerando que o recorrente teve ciência do 
acórdão vergastado em 09/10/2020 e a alteração legislativa introduzida pela Lei 
14.230/2021 ocorreu em 25/10/2021, não é possível aplicar, in casu, a atual redação do art. 
23-B da Lei 8.429/92. IV. Esta "Corte Superior já firmou entendimento no sentido de que o 
art. 18 da Lei n. 7.347/85 é dirigido apenas ao autor da ação civil pública, não estando o réu 
daquela espécie de demanda isento do pagamento das custas e despesas processuais" (STJ, 
AgRg no AREsp 685.931/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe 
de 09/09/2015). Precedentes: STJ, REsp 551.418/PR, Rel. Ministro FRANCISCO 
FALCÃO, PRIMEIRA TURMA, DJ de 22/03/2004; REsp 479.830/GO, Rel. Ministro 
TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, DJ de 23/08/2004. V. No caso, a 
deserção foi declarada, porquanto o Recurso Especial não foi instruído, no momento de sua 
interposição, com o comprovante de pagamento das custas devidas ao STJ. Constatada a 
irregularidade, nesta Corte, a parte recorrente foi intimada para realizar o recolhimento do 
preparo, em dobro, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/2015, sob pena de não 
conhecimento do recurso. Não tendo sido cumprida a determinação, deve ser considerado 
deserto o Recurso Especial. Incidência da Súmula 187/STJ. VI. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.272.535/PB, relatora Ministra Assusete Magalhães, Segunda 
Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 1/6/2023.)

 
 

Dessa forma, o recurso especial não foi devido e oportunamente preparado, 

incidindo, na espécie, o disposto na Súmula n. 187 do STJ, o que leva à deserção do 

recurso. 

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Número Registro: 2024/0194588-7 PROCESSO ELETRÔNICO
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Sessão Virtual de 22/10/2024 a 28/10/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Secretário  
 
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SEVERINO EUDSON CATAO FERREIRA
ADVOGADO : LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS - PE020189
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

ASSUNTO : DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
ATOS ADMINISTRATIVOS - IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA - DANO AO 
ERÁRIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SEVERINO EUDSON CATAO FERREIRA
ADVOGADO : LUIS ALBERTO GALLINDO MARTINS - PE020189
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL

TERMO

A SEGUNDA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
22/10/2024 a 28/10/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Teodoro Silva Santos e Afrânio 
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Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Afrânio Vilela.

 

Brasília, 28 de outubro de 2024
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